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RESUMO

As políticas públicas criam diversos programas para ajudar no desenvolvimento das escolas e também na formação docente, melhorando o conhecimento dos professores com cursos e criando incentivos para que os docentes continuem a desenvolver suas habilidades. Com isso, inicia-se um processo de melhor qualificação, onde se obtém professores com mais competência, gerando assim, uma sociedade com um preparo mais elevado, lutando pela extinção do analfabetismo e diminuindo os índices de pobreza.
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1 INTRODUÇÃO

Veremos a seguir a influencia e o controle realizado pela política pública no ensino brasileiro, onde notaremos os programas que são criados com intuito de melhorar o sistema de ensino e também a forma como o docente deve lecionar. E que com ensino de melhor qualidade, o país tem mais cultura, mão de obra qualificada, e consequentemente menor índice de mortalidade infantil e mais qualidade de vida.
Tratamos também uma duvida a respeito da culpa maior sobre a deficiência do ensino brasileiro. São os professores que deixam a desejar ou as políticas públicas que não incentivam e não controlam o sistema com firmeza e de maneira adequada.
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Segundo Laval (2004) com a globalização a escola passa, assim como as indústrias, a utilizar termos como eficiência, competitividade, flexibilidade e produtividade conquistando muitos adeptos, em busca da “modernização”. Com isso, o perfil de “homem” que a escola deve formar esta baseada na lógica neoliberal, voltada à formação do “capital humano”, ou seja, conhecimentos que sirvam aos interesses econômicos e esteja inserida na ordem competitiva de uma economia globalizada.
No século XIX emerge o hibridismo entre a economia e ensino alterando o modo de ver a escola, seu objetivo e sua função. A escola passa a ser administrada como se fosse uma empresa. Percebemos com maior clareza este processo com o termo adotado a partir de 1970, do “aprendizado ao longo da vida” (LAVAL, 2004, p.46) colocando a empresa como responsável pela parte pratica e útil do saber. Nessa concepção o cidadão é responsabilizado pelo seu percurso. Tendo assim uma forma de desregulação do Estado, que abre o mercado próspero da educação sem interesse pela formação comum do seu povo.

Laval (2004) aponta o serviço público em favor dos interesses do mercado, que apresenta uma dicotomia: por um lado o financiamento para escola permanecer pública, sendo que por outro, apresenta-se a escola na lógica do mercado e do capital humano.
Em consonância com este pensamento podemos citar Barroso (2005, p. 747):

[...] a “defesa da escola pública” passa, por um lado, em desmontar o carácter pretensamente “neutro” da introdução de uma lógica de mercado na educação, denunciando a sua “ética” perversa e a sua intencionalidade política e, por outro, fazer da definição e regulação das políticas educativas um processo de construção coletiva do bem comum que à educação cabe oferecer, em condições de igualdade e justiça social, a todos os cidadãos.
Na educação, a regulação estatal se baseia na descentralização de suas ações e na avaliação dos resultados. Desta forma a escola é regulada pela gestão de seus serviços e responsabilizada pela má gestão de seus recursos financeiros, sendo uma forma que reforça o sistema de mercado globalizado.
Outra forma de regulação do Estado tem base na adoção e na funcionalidade de índices como o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). Que é usado como propaganda para atrair alunos. No Estado regulador também pode ser encontrado premiações financeiras concedidas aos professores que, alcançaram os índices estipulados pelos governos (durante sua atuação em sala de aula), quer sejam federais, estaduais ou municipais.
2.1 INVESTIMENTOS PÚBLICOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Segundo o documento do Banco Mundial (1995), a mercantilização da educação sugere investimentos públicos na Educação Básica do país, por considerar esta modalidade de ensino indispensável para as classes mais pobres, com a busca de corrigir as imperfeições causadas pelo mercado. E ressalta também a educação como o caminho da ascensão social dos pobres, pois “[...] é óbvio que se as crianças pobres receberam instrução terão muito mais chances de deixar de ser pobres” (BANCO MUNDIAL, 1990, p.85).
O discurso encontrado no documento do Banco Mundial ainda considera que com mais educação se obtém a inserção de mão de obra, e mais mulheres qualificadas (as mulheres escolarizadas tendem a ter menos filhos), diminuindo assim os índices de mortalidade infantil, que por sua vez, gera menos custos para o governo.

Com as necessidades de formação de professores, podemos verificar a disponibilidade e incentivo de formação a distancia. Que tem o intuito de resolver este problema de déficit de profissionais, focalizando a formação docente na ótica da priorização da relação custo/benefício. Mas, no entanto a formação pratica é muito mais valorizada.
2.2 A NESCESSIDADE DA FORMAÇÃO CONTINUADA

No final do século XX, tornou-se forte, principalmente em países desenvolvidos, a questão da imperiosidade de formação continuada como um requisito para o trabalho. A educação continuada é um aprofundamento e um avanço na formação do profissional docente, pois o mundo vive em constante atualização e cheio de inovações tecnológicas. Isso exigiu o desenvolvimento de politicas nacionais ou regionais em resposta a problemas característicos de nosso sistema educacional.

No Brasil surgiram muitas iniciativas para suprir a uma formação precária (pré-serviço) que nem sempre é de aprofundamento ou de ampliação de conhecimentos. Que responde a uma situação nossa, por ter uma precária formação de professores em nível de graduação. Assim, problemas das redes inspiram iniciativas chamadas de educação continuada, especialmente na área pública, que são identificados por vários meios (pesquisas, concursos públicos, avaliações), indicando que os cursos de formação básica dos professores não vinham preparando o mesmo de uma forma adequada para sua atuação profissional.
Muitas das iniciativas públicas de formação continuada no setor educacional adquiriram a feição de programas compensatórios e não de atualização e aprofundamento em avanços do conhecimento, sendo realizado para suprir aspectos da má-formação anterior, alterando assim, o proposito inicial dessa educação (posto nas discussões internacionais), que seria o aprimoramento de profissionais nos avanços, renovações e inovações de suas áreas.
Podemos citar dois programas de educação continuada implementados nos anos de 1990, que foram destaque na literatura educacional, por serem considerados inovadores: o Programa de Capacitação de Professores (PROCAP), desenvolvido no Estado de Minas Gerais pela Secretaria Estadual de Educação, focando professores de 1º a 4º séries das redes estadual e municipais (Minas Gerais, 1996); e o Programa de Educação Continuada (PEC), da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo para todo o ensino fundamental.
2.2.1 Outras Modalidades Incluídas Como Educação Continuada

Nas politicas implementadas essa denominação passou a cobrir, cursos especiais de formação em nível médio ou superior para docentes que não tinham essas titulações, e atuavam nas redes municipais ou estaduais de educação básica, alegando que essa formação seria continuada por ser realizada “em serviço”. São projetos elaborados sob a coordenação do poder público, com especificações bem definidas, para complementar a formação dos professores em exercício propiciando-lhes a titulação adequada a seu cargo e para complementar a formação dos mesmos, uma vez que já estão trabalhando na rede. De acordo com Gatti (2008), citemos alguns projetos, com grande volume de participantes.

O Programa de Formação de Professores em Exercício (Proformação), desenvolvido pelo Ministério da Educação (MEC) com o objetivo de oferecer diploma de ensino médio a professores leigos; o PEC-Formação Universitária, da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, desenvolvido em convenio com a USP, UNESP e PUC-SP; que foi oferecido aos municípios com algumas adaptações e melhorias (PEC-Municípios), e, como desdobramento, na UNESP, deu origem ao Programa Pedagogia Cidadã.
De acordo com esses programas, podemos citar a observação de Gatti (2008):
[...] projetos de intervenção em conjuntos de escolas, apoiados por poderes públicos municipais ou estaduais, com o objetivo de promover aceleração de estudos, melhorar processos de alfabetização de crianças, melhorar o ensino de língua portuguesa e matemática ou outras disciplinas e melhorar gestão que implicam capacitação de educadores, realizando processos de formação continuada em serviço. Por exemplo, do MEC: Um Salto para o Futuro; Parâmetros em Ação – Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado, implementado em parceria com várias universidades e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), em diversos estados e municípios; o Programa Praler, de apoio à leitura e à escrita, para professores de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental; Programa de Gestão da Aprendizagem Escolar – Gestar, do Fundescola; do Instituto Ayrton Senna: Projetos Acelera Brasil, Se liga e Gestão; Projeto Informática da Microsoft/ PUC-SP; o Programa Intel – Educação para o futuro; o Formando Gestores, da Fundação Lemann; o projeto Poronga, da Fundação Roberto Marinho; os projetos de leitura e escrita, formação na escola para o ensino de língua portuguesa; e o Entre na Roda, do CENPEC, entre tantos e tantos outros que fica difícil nomear.
2.3 COLABORAÇÕES DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A FORMAÇÃO DOCENTE
Com a legislação vigente, com relação à formação de professores, é possível perceber a tentativa de construção de uma pedagogia que prima pela formação de cidadãos, sujeitos da vida social. No entanto, isso não tem se efetivado de maneira concreta em nossa sociedade. No que se refere à realidade brasileira, constatamos que, de um lado, ela tem incorporado, nos últimos anos, cada vez mais aos ideais da pedagogia internacional, especificamente a estadunidense e a europeia. De acordo com Pereira (2015).
“Uma das grandes justificativas é que os problemas educacionais não são de natureza teórica e sim prática e que as transformações educacionais podem ocorrer a partir do interior da escola tendo o professor como o grande responsável pela implementação das mudanças necessárias para alcançar uma escola de boa qualidade.”

A Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE) defende propostas para a formação de professores com base em fundamentações teóricas sólidas, com o intuito de contrapor a essa perspectiva de tratar a formação de professores restrita à questão prática.
Continuando com os pensamentos de Pereira (2015), uma trajetória de atuação profissional tem se somado no sentido de acentuar as perspectivas críticas de analise e compreensão da realidade de forma ampla tanto na sala de aula quanto nos macros espaços da sociedade e em suas inter-relações. No entanto, a maneira de organizar o trabalho pedagógico dentro dos cursos de formação docente ainda representa um espaço passível de múltiplas problematizações e perspectivas de estudos, em especial se analisadas à luz das políticas públicas para a formação de professores. Segundo o pensamento de Freitas (1991):
As nossas experiências profissionais também fortalecem essa caminhada. Constantemente nos convidavam para discutir com profissionais de vários níveis de ensino e de diferentes realidades educacionais aspectos relacionados à avaliações. Essas reflexões também nos levavam a perceber os limites das nossas praticas avaliativas em relação ao entendimento das formas de organização do trabalho pedagógico e do trabalho social.
Geralmente, os problemas eram explicitados pelos professores através de queixas. Diante dos vários problemas, os professores costumavam resistir à possibilidade e necessidade de pensar numa perspectiva mais ampla, pois afirmavam que as condições de trabalho não combinavam com as exigências de uma avaliação mais reflexiva. As queixas mais comuns referiam-se à dificuldade de acompanhar o desenvolvimento e possibilitar a aprendizagem dos alunos desinteressados, salas cheias, ausência de material, em muitos casos, a necessidade de dobrar turno ainda, a punição pelos baixos resultados dos alunos nas avaliações externas. Essa realidade era dificilmente explicada ou até mesmo discutida a partir de uma compreensão mais ampla da realidade, em que se relaciona organização do trabalho pedagógico com a organização do trabalho social.
Para a maioria, o problema não se originava em função das políticas públicas, ou da organização do trabalho pedagógico e sim das pessoas que não tinham competência para dar aula, avaliar, coordenar ou administrar as escolas. Os profissionais da educação não se preocupavam em discutir o que estava sendo avaliado, o tipo de habilidades, conhecimentos e atitudes era avaliada, qual a concepção de educação que estava sendo avaliada, se era uma boa concepção e se a mesma contribuía de fato para o processo de emancipação humana e, ainda, quais eram os reflexos das politicas na forma de pensar e organizar o trabalho em sala de aula.
Por outro lado, os representantes das Secretarias Municipais de Educação, e a coordenação e direção das escolas continuavam acreditando que as discussões tinham o poder de mostrar aos professores o que deveria ser feito para melhorar os índices de avaliação nos municípios e, consequentemente, nas escolas. Acreditavam que os índices eram baixos porque os docentes não desempenhavam bem seu papel de ensinar/avaliar.

Devemos entender ideológica e subjetivamente qual a lógica imposta atualmente pelas políticas públicas de formação docente. Entender que “a escola é um espaço importante na disputa dos projetos de sociedade” (ESTEBAN, 2007, p. 16). Enquanto profissionais da educação precisamos nos questionar qual a participação dos cursos de formação de professores no sentido de acentuar ou amenizar a realidade defeituosa em que vivemos.
Nesse cenário a educação pode ter um papel essencial. “O ensino não é a alavanca para a mudança ou a transformação da sociedade, mas a transformação social é feita de muitas tarefas pequenas e grandes” (FREIRE, 2001, p. 60). Assumir essa posição, é ter consciência que a escola “sempre foi uma arma nas mãos das classes dirigentes” (PISTRAK, 2003, p. 30) e por isso, projetos que se posicionam contra essa lógica assumem ideológica e pedagogicamente oposição à naturalização das coisas e dos sujeitos.

“O desafio é a construção de propostas concretas para superar dialeticamente os processos socioculturais desumanizantes construindo, igualmente, novas bases filosófico-científicas capazes de orientar um projeto emancipatório de sociedade” (ZITROSKI, 2003, p. 1).
A partir do trabalho coletivo, precisamos amenizar a anestesia social/educacional que tem intensificado projetos e praticas individualista. Segundo Pistrak (2003), a reorganização da escola a serviço da transformação social não acontece simplesmente com a alteração dos conteúdos ensinados (ajustes curriculares). É muito mais amplo, com movimentos de mudança ideológica e também estrutural, em que toda dinâmica da instituição visa a coerência dos objetivos de formação. Que serve também para as politicas de formação docente. Essa mudança deve ser coerente com os objetivos de formação para a cidadania, uma formação na qual os indivíduos sejam capazes de participar ativamente na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. “Tal superação não acontece no interior da escola – ainda que para tal possa contribuir” (FREITAS, 1995, p. 104).

É necessário contribuirmos para a geração de práticas alternativas, tomando novas formas de organização do trabalho pedagógico da escola e da sala de aula e, especialmente se puder ocorrer nos cursos de formação docente. Afinal, “a teoria nos dá o critério indispensável para optar, avaliar e justificar tudo o que fazemos na escola” (PISTRAK, 2003, p. 25).

A formação docente deve justificar o profissional para que “ele próprio seja capaz de criar um bom método, baseando-se numa teoria sólida de pedagogia social; o objetivo é empurrá-lo no objetivo desta criação” (PISTRAK, 2003, p. 25).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação é à base do país, pois através dela que se cria uma sociedade preparada. Com isso a formação docente tem tido o apoio das políticas públicas para fiscalizar e incentivar na melhoria dessa educação. Fazendo com que o docente tenha uma formação melhor, e com qualidade, repassando assim o conhecimento de maneira adequada para seus alunos.
Os programas criados para atrair alunos para as escolas diminuíram o analfabetismo e melhorou a qualidade de mão de obra, qualificando também mulheres, que consequentemente deixaram de ter filhos com baixa idade e diminuiu o efeito cascata que gera cada vez mais pobreza.

Com tudo isso os professores que não sabiam como lecionar, obtiveram mais experiência e mais conhecimento, dando inicio a uma formação docente de qualidade muito mais elevada.
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